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Botucatu, 04 de outubro de 2001.

Ilustríssimo Senhor

WAGNER JOSÉ DE OLIVEIRA ROSA

DD. Presidente do Sindicato do Comércio Varejista de

Botucatu – SP





Senhor Presidente:





Acusando a missiva de 28 de setembro de 2001 deste conceituado Sindicato, informamos que, data máxima vênia, não é de competência deste Poder Legislativo a interpretação das leis aprovadas por esta Casa.





Observado o processo legislativo ordinário, consistente de suas fases e atos essenciais da iniciativa (elaboração), discussão, votação, aprovação, sanção e promulgação (ou veto), esgota-se a competência legislativa, caracterizando-se indevida invasão do Legislativo aos poderes e funções inerentes ao Poder Judiciário, ferindo a autonomia concedida pela Constituição Federal aos três Poderes máximos da União.





Entendemos, salvo entendimento dos mais doutos, que qualquer interpretação às disposições da Lei nº 2.425, de 12/06/84, em especial ao seu art. 33, é de exclusiva competência do Poder Judiciário, que, uma vez provocado para tanto, através da hermenêutica, poderá solucionar as questões suscitadas por este Órgão de Classe, declarando ilegal ou inconstitucional tal dispositivo de lei, restringindo ou ampliando seus efeitos.





Contando com a compreensão de Vossa Senhoria, aproveito para apresentar protestos da mais alta estima e distinta consideração.





Atenciosamente.

Vereador ANTONIO LUIZ CALDAS JUNIOR
Presidente

